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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná

covrssAo DE ,JusrrÇA/ r,EczsLAçÃo E REDAçi'o

p,qnece n Á,o pno.rrro ue e vENoq À Lrr oncÀl\,Ìce N" :rzo t 0
RELÀTÓRIo

De autoria da M€sâ Execulivâ, a presente emenda tem por finaljdacle alterar a
redagão do câput e $ 2o do âÌtigo 14; pârágrâfo 3" do art. 16; $ 3" do âÌ1. 23; câput e pâfágÌâfos
1'e 7'do artigo 31; aÍigo 63; ,3 inclui o $ 5'ao anigo 64 da Lei orgânica do MuÌlicípio dc
Londrira.

A justificâtivâ dos âutores é â qu€ segue:

''A ìncl stl nefiagefi len por abjetilo dar nord redação ao capüt e .ç 2' ílo arligo
11; putágtuía 3" do uttìgo 16, i 3'do.t4ìgo 23; caput e purúgralot 1" e 7" do
.trtìgo 31; e úrtígo 63 dd Leí (hgâ icú do Mu ìcípío t{e Londrina, cam liistas à
conpdtibilizaÇão deste diplona Regintento ÌnÍeno Re:oluçào n"
I06/2011, ,,igente desde l' de jat\eiro de 2015, ben cono a ìnclusão ão parítgraío
5'ao aríìgo 64 da LOM.

O non Regine to Intet o trouxe inovaÇões que necessìkltão clc altercr,;íizs na Leí
(hgiìníca do Muì1ìcípio pïìncìpalne te no que se reíele aos procedìme tos da
Sessão de Instalação da Legisldtura e da posse dos Vereadoles, do PreÍeilo e do

O noro Regimenío trolae também ìnoração no que tange à conracação do suplente,
reão pela quaÌ a plesente projeto de enend.r propõe nard rc.ldçãa ão ! 3'ão
a ìgo da LOM.

Prapõe-se tanbénÌ alter.Ìçõeit .to .trtìgo 31 do LOM pala adequá-lo aos pruzos
regitneníais, defrnidos senpre en dias úteis; e aa artigo 63 para conpaíìbìlizar o
prazo de 20 dìas, deJìnido na Lei Federal de Aces,ro à Iníornação, para que os
poLlercs nunìcíp.'is foneçatn híorndções e lespostas ao! cìdadãos que .t::ìn o

Pol rtm, plopõe-se ainda a inclusão do ! 5" ao artígo 64 da LOM com ústd.r a
rcstringír a pa icípãção de tereadores em órgãos extenlos (conselhos, comissões,
comitês, etc) que i tegre a esbulura adminístrutìra do Poder Execuíívo, em
pcríeìta obedíência ao príncípío da independência e hannonia entle os podeles
municípais (neste partículor anetutmor parecer dt:t Plocuradotia Jurídica da Casa
axarudo etn 5 de fe',,ereìrc de 2013, que rciíera parecer emrado en 11Jë1ieleìro de
2001)."



Câmara Municipal de Londrina
Eslado do Paraná

As alterações propostas são as seguintes:

REDAÇÃO ATUÂL REDAÇAO PROPOSTA

Art. 14, No dia 1() dejaneiro do pdmeiro ano
da ìegì.ìarura. a: dezoito hora:. em sessào
solene de instalação, sob a presidência do
Vereador nais idoso dente os presentes, a
Câmala MLmicipal reunir-se-á parâ â posse
de seus membÍos, que prestârão o seguinte
comprornisso: "Prometo cumprir ^
ConsÍituição da República Federativa douonsalÍurçao da Kepüblrca Ìiederatrva do
Brâsit, â Constituição do Estâdo do Pârâná

,c a Lei Orgânica do Municipio de
Londrina, obserrar as leis, desempenhar
corn Ìealdat le.  nroral idade e ( Ìaosparência

o mândâto que me foi confiado, e
lrabalhar peÌo progresso do Município e
peÌo bem-estar de seü povo". (redâção

idada pela Emenda à Lei Orgânica no 51,
de 18 de dezembro de 2012. antcriormcnte
alt€râda pela Emenda à Lci Orgânica n"
38i de 15 de dezembro de 2004)
S 10 O Vereador que não tomar posse nâ
sessão previstâ neste aúigo deverá fazêlo no
prazo de 15 (quinze) dias, salvo motivo justo

' âceito peÌâ CâmâÌa.
S 2o No âlo da Dosse- os lereadores de\erio
desincornpatibilizar-se, na forma da lei, e
aprcsedar declaração de secrs bens, a qual
serã renovada ao término do mandato.

. .

Art. 14. No dia primeiro do ano subsequente à
eleição, às dezoito horas, sob a presidência do
Vereador mais votado entre os presentes, a
Câmara Municipal de Londrina reunir-se-á
ern Sessão Solene dc Instâlação da
Legislâturâ, independentemente de
número e convocação, para â posse de seus
membro! e, postedormente, a do Prefeito e
tlo Vice-Prefeito.

$  1 ' . . .

$ 2q No ato da posse os vereadores deverão
esrar desincompatibil izados na lorma da lei. e
deverão, âté dois diâs úteis anúcs dâ posse,
apresentar à Câmara Municipal de
Londrina cópiâ do diploma conferido pela
Justiça Eleitoral e a dcclalação pública de
seus bens, a qual será renovâda ao támino do
mandato.



Câmara Municipal de Londrina
Êstado do Paraná

ncuçÁo Àru,rl REDAÇÃO PROPOSTA

Prefeito e o Vice-Prefeito serão Art. 43. O Prelèito e o Vice-Prefeito serãt
em Sessão Solene da Câmara empossados em Sessão Solene da Câmam

Art. 43. O
empossados
Municipal no 1' de janeiÌo do âno
subsequenle à eleìçào. imediatcmenle após a

iposse dos VereadoÌes, e prcstâÌão o segujnte
'conrprorn i.so: "Prometo cumprir a
rConstituição da República Fedeütiva do
BÌasil, a Constituição do Estado do Paraná e
a Lei Orgânica do Município de Londrina,
observar as ieis, desempeúar com lealdade,
morâÌidâde e transparência o mandato q$e me
foi confiado, e tlabalhar pelo progresso do
Município de Londrina e pelo bem-estar cle

S 3'No ato da posse, e ao ténnino do
mandato, o Prefeito e o Vice-Prefeito farão
deciaração de seus bens.

Municipal no dia primeiro do ano
subsequente à eleiçà0. imediatamente após a
posse dos Vereadores, e prestarão o seguinte
conpromisso: "Prometo cumpÌir a
Constituição da RepúbÌica Federaúva do
Brasil .  a ConstiLuiçào do Eslado do Pa|aná e a
Lei Orgânica do Município de Londrina,
observar as leis, desempenhar com lealdade,
nroralidade e transparência o mandato que me
foi coltfiado, e trabaLhar peìo progesso do
Município de Londrina e pelo bem-estar de
seu povot'.

ç l 'O Prefei lo e o Vice-Prefeito deverào
aprçsentar à Câmara Municipal de Londrina,
alé dois dics úleir rnÌes da posse. a declaraçào
pública de seus bens, a quaÌ será renovada ao
término do mandato.

AÌt. 23. A Câmara
membros:
I - por motivo
comprovada;
II - para tratar, senl remuneração, de interesse
particulaÍ desde que seja superior a 30 (trinta)
dias e não ultrapasse i20 (ceÍto e vìnte) dias
por sessão legislativa;
III - para ocup,lr caÍgo de Secretário, de
diretor de autarquia. de empresa pública- de
fundação ou de sociedade cle economia nistâ
do Município ou equivalente do Estado ou da

concederá licença a seus Art.23. ...

de doença devjdamente
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$ 30 O suplente sefá convocado no caso de vagu, 5 :" O rupf.ot" .".a **o"oan no 

"oro 
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de licencas previstas nos incisos II c III e pârâ de licenças previstas nos incìsos I, ll e lll € de
tratamênto de s:rúde qüando cstâ exc€d€r a licença nÌatemidadr, tìesde que rulrcriorcr a
120 (celto c vint€) diâs, e deveÌá tomat posse trintâ dias, e deveÍá tomar possc no prazo do 15
no pÍazo de 15 (quinze) dias, saÌvo motivo justo (quinze) dias, salvo motivo justo aceito pelâ
âccito pcÌâ Câmara. Cânara.

Art. 31. Concluída a votação do projeto de lei, o AÌt. 31. Concluídâ â votação do prcjeto de lei, o
Presidente da Cânara Municipaì o enviarâ ao Presidente da Cànara MÌìnicjpal o enviará ao
PreÍèito que, aquiescendo, o sancionará e Prefeito que, aquiescendo, o sanctonará e

Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paranâ

PE
FL:

$ lo Se o PÌefeito julgar o pÌojeto de le', no todo
ou em pirÍe. incon.l i lucicnal ou conrrário ao
interesse piìblico, vetá-lo-á total ou pârcialmente
dentro de l5 (quiìrze) dias úteis, coìrtados da dâta
enÌ que o rcceber e comunicará ao Presidente da
Câmara Municipal, Do pÌâzo de dois diâs úteis,
âs razões do veto.

$ 7' Se a lei não for prcmulgada pelo ?refeito do
Mudcipio ros casos dos paúgrafos 3o e 6' deste
aÍigo, o Prcsidente da CâmaÌa Municipal a
promulgará no prazo d€ dois diâs úteis e, se oste
não o fizer, caberá ao Vice-Presidente fazêlo em
iguat prazo.

Art- 63. Os Poderes Exec0tivo e Legislativo são
obÌigados a atender às roqrìisições judicrars no
prazo Iixado pela autoddade judìciária e a
fomecer a qualquer cidadão, para defesa de seus
direitos e esclârecimentos de situagões de seu
interesse pessoal, no prazo máxìrno de 20 (vinte)
dias, ceftidões de atos, contatos e decisões, sob
pena de responsâbilidade da aulo{idade ou
5er\ idor que negar ou retardrr a 'ua e\pediçâo.

encarnirìhcrá cópìa original da lej a Cârnara encaÍrinhará cópia origiDal da lei à CâlÌìara
MunicipaÍ no prazo nráxinro de J t lrôs) dia' Muìicìpal no prrzo mrixirro de dois dias úreis
após a sânção.

$ 1' Sc o Prefeilo julgar o projeto de lei, no todo
ou en pâfte) inconstilucional ou contrárro ao
interesse público, vetá-lo-á total oü parciatmente
deníro de l5 (quiìrze) diâs úteis, contâdos dâ data
erì que o receber e comulìicará ao Presidente da
Câmara Municipal, dentro de 48 (quaÌentâ e
oito) horas, as razões do veto.

$ 7o Se a lei não for promulgada pelo Prefeito do
Município dentro dc 48 (quârentâ e oito)
horas, p€Ìo Prcf€ito lrunicipâ!, nos casos dos
pârágrâfos 3o e 5" deste artigo, o Presidente da
Canara Mrmicipal a prornulgarã e. çe este nào o
fizer em igual pÌazo, çaberá ao Vice-Presidente
fâzêlo.

âpós â sânção.

Art. 63. Os Poderes Executivo e Legislativo são
obdgados a atendor às requisições judiciais no
prâzo fixado pola aÌúoridade judiciária e a
fonìecer a quâlquer cidadão, para deÍèsâ de seus
direitos e esclârecimenlos de situações de selr
interesse pessoal, no prazo nráxìmo de 15
(quinze) dias, ceÌ1idões de atos, contratos e

tdecisões, sob pelìa de responsabilidacle cla
âutoridade ou servìdor que negar ou retardât â

r l !Ç

È!9"]piqt!39



Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná

O projeto âindâ âcrêsce ao art. 64 da LOM o seguinte parágrafol

"S 5" A lepresentatividade do Poder LegisleÍivo Munìcipal nos conselhos
Jìca rcsn'im à sua função ínstítucional de assessorctmento e colaboração ao
Poder Executivo, yedada a paúìcipação em conselhos e outtos òrgàos (Ìue
inleglem d estrutura admínistratíva do Poder Executit,o, de cunho
delibelati'o e de erec çtio. "

PARLCLR DA ASSESSORIA JURíDICA

. 1. Conforme pÌevisto nos arts.48, inciso I, e 63, incisos I e II, do Regimento
Intemo desta Casq compete à Assessoria Jurídica analisar e opinaÍ sobre o aspecto
constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei,
para efeito de admissibil idade e tramitaçào.

2. No quê se refere à competência legiferânte do Município, o pÌeseÍte
projeto achâ-se amparado pelos afiigos 5', Ì, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da
Constituição Estadual, e 30, I, dâ Constituição Federal, por trâtar de matéria de interesse
eminentemente Ìocal.

No tocante à iniciativa, o projeto está amparado pelos adigos 27, inciso l,
da Lei Orgânica do Município, e 150, I, "a", da Resolução n' 106, de 25 de maÌço de 2014
(Regimento Intemo da CML), que dispõem qrÌe a emenda deverá ser proposla por um terço,
no mínimo, dos membros da Câmara.

t----------;-i ,/
I PE o{ i-l'-
I  rL:  J l

Q__.,



PE JLILCâmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná

3, Algumâs das redações propostas têm pcúinência com âs seguintes
disposições regimentais:

REDAÇÂO PROPOSTÀ À LOM REGIMENTO INTERNO

tArt. 14. No dia primeiro do ano subsequente
1à eleição, às dezoito hoÌas, sob a presidência
.do Vereador mais votado entre os preselÌtes, a
icâmafa MuiÌicipal de Londrina reunir-se-á
em Sessão Solene de Instalação da
LegislatLira, independentemente de nÍrmero e
convocação, para a posse de seus membros e,
posfedomente, a do Prefeito e do Vice-
Prefeito.

Art. 31. ConcÌuídâ â votação do projeto de
lei; o Presidenie da Cànara Municipal o
enviará ao Prefeito que, aquiescendo, o
sancionará e encaminhaú cópia original da

AÌ't. 3" No dia primeiro do ano subsequente à
eleição, às dezoito homs, sob a presidência do
Vereador mais votaclo dentre os presentes, a
Câmara Munìcipal de Iondrina reunir-se-â
em Sessão Solene de Instalação da
Legislatu.a, independeDtemente de número e
corvocação, para a posse de seus membros e,
posteriormente, a do lrefeito e do Vice-
Prefeito,

Art.216. Após receber o autógrafo de projeto
de lei, o Prefeito do Município, aquiescendo,
sancioná-lo-á e encaorilhará cópia original da
lei à Câmara no prazo niitimo de dois dias
úteis após a sanção.

todo ou em parte, inconstitucional ou projeto de lei, no todo ou em paÌ1e,
contrário ao interesse púbiico, vetá-lo-á total iocoístitucional ou contrado ao inlercsse
o!Ì parcialmente dentro d,r 15 (quinzc) dias público, veíilo-á total ou paÍciâÌmente,
úteis, contados da data em que o receber e dentro de quinze dias úteis contados da datai
comunicará ao Presidente da Câmaralem que o receber, comulicando ao Presidente
Municipal, no prazo de dois dias úteis, as da Câmara, no prazo dois dias úteis, as razões
mzões do veto. do veto.

$ 7o Se a lei não for promuÌgada peÌo PreÍ'eito $ 8" Se a Ìei não for promulgadâ pelo Prefeito
do Município nos casos iÌos parágrafos 3o e 6o do Município nos casos dos parágrafos 3o e 6o

;lei à Câmara Municipal no prazo máximo de
dois dias úteis após a sanção.
$ 1" Se o Prefeito julgar o projeto de lei, no $ 1o Se o Prefeito do Município jülgar o

deste artigo, o Presidente da Câmata deste altigo, o Prcsidente da Câmara a
Municipal a promulgará no prazo tle dois dias promulgará no prazo de dois dias úteis e, se
úteis e, se este não o fizer, caberá ao Vice- este nio o fizer. caberá ao Vice-Presidente

oo vlunlclplo nos casos oos paÌagÉros r e o uo lvrulrurPru rrus utlsus Itus !4róErdrus r ç u

deste artigo, o Presidente da Câmata deste altigo, o Prcsidente da Câmara a
Municipal a promulgará no prazo tle dois dias promulgará no prazo de dois dias úteis e, se
úteis e, se este não o fizer, caberá ao Vice- este não o fizer, caberá ao Vice-Presidente
Presidente fazêJo em igual prazo. fazê-lo em igual prazo. l

k)
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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná

4. No tocante às âltcrações previstâs nos ârts. 4" e 5" do projcto, há que se
registnr qrÌe estas não estão obseÍvando o princípio da sinetlía com relâção à Constituição
Federal. Senão vejamos:

REDAÇÃo PRoposrA À LoM coNsTlTutÇÁo FEDERÂL

, para ocüpal cargo de Secletifuio, de
diìetor cle aulalquia, de empr-esa pública, cle
fundação ou de sociedade de economia mista

Art. 23. A Câmara concederá licença a seus
membros:
I - por motivo de doença devidamente
comprcvadâ;
ll para lmtar, sem rcmuneração, de inteÌesse

lparticular desde que seja superior a 30 (trinta)
dias e não ultrâpâsse 120 (cento e vinte) diâs

lpor sessão legislativa;
, para ocüpal cargo de Secletifuio, de

AÌt. 56. Não perderá o mandato o Deputado
ou Senador:
I - investiclo no cargo de Midstro de Estado,
Govemador de Território, SecÌetiiÌio de
Estado, do Distdto Federal, de TeÌritório, de
Prefeitura de Câpitâl ou chefe de missão
diplomática temporríria;
lI - licenciado pela respectiva Casa por
motivo de doença, ou para tatar, sem
relnulì€ração, de irÍeresse particLrlaÍ, desde
que, neste caso, o afastamento não ultrapasse
cento e vinte dias por sessão legislativa.

$ 1o O suplente será convocado nos casos de
vaga, de investidura em f'unções prcvistas
neste afiigo ou de licença superior a cento e
vinte dias.

CONSTITUTÇAO FEDERAL

AÌ't. 66. A Casa na qual teÌ'Ìha sido concÌuída
a r otaçào enr iará o projÊlo de lci âo
Presidente dâ República, que, aquiescendo, o
sâncionará.

do Município ou equivalente do Estâdo oLr da
unlao;

5 3" O s.,plente será convocado no caso de
vaga, de licenças previstas nos incisos I, II e
III e de licença maternidâde, desde que
suporiores a trinta dias. e deverá tomar
posse no pr.Ìzo de 15 (quinze) dias, salvo

AÍ. 31. ConcÌuída a votação do projeto de
lei, o PÌesidente da Câmara Municipal o

REDAÇÃo PRoPosrA À LoM

enviará ao Prefeito que, aqLliescendo, o
sanciolnrá e encarniúará cópia originaÌ da
lei à Cân,ara Municipal no prazo mârimo dc

,dois dias úteis após a sanção.

imotivojusto aceito pela Câmara.

FL: 39
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Câmara Municipal de Londrina
EsÌado do PaÌaná

$ 1" Se o Prefeito julgar o projeto de lei, no
todo ou em pâÌ1e, inconstitucional ou
contfuio ao interesse público, vetálo-á total
oÌr pâÌciâlmente dentro r1e 15 (quinze) clias
úteis, contados da data em que o receber e
comunicará ao Presidenle da Cámara
Municipal. bo prazo de dois diâs úteis. as
razões clo veto.

$ 7" Se a lei não loÌ promulgada pelo Prefeito
do Município nos casos dos parágrafos 3" e 6"
deste artigo, o Presidente da Câmara

$ 1" Se o Presidente da República considerar
o projeto, no todo ou em paúe,
inconstitucional ou contrário ao interesse
pÍúlico, vetá-Ìo-á total ou parcialmente, no
prazo de quinz€ dias ilteis, cor'ìtados da data
do recebimento, e comunicará, dentro de
quarcnta e oito horas, ao Presidente do
Senado Federal os motivos do veto.

$ 7' Se a lei não for pronÌúgada dentro de
qüarentâ e oito horas pelo Presidente da
República, nos casos dos g 3" e $ 5", o

Mtrnicipal a promulgará no prazo de dois Presidente do Senado a promulgara, e, se este
diàs úteis e, se este não o hzer, caberá ao não o fizer em igual prazo, caberá ao Vice-
Vice-Presidente fazê-lo em igual prazo. PÌesidente do Senado 1àzê-1o.

A obseÌvância do princípio da simetia para os Municípios tem previsão no
art. 29 da Constituição Federal, segundo o qual esses entes federados regem-se por lei
orgãniea, "atendídos os princípios estabelecidos nesta Constítuíção, na Const üição do
respectiro Estado".

Todavia, não está pacificâdo na dout nâ e na jurisprudência quando deve
obser.r'ar-se tal princípio, a não ser com relação ao processo legislativo, tendo havido sobrc
isso manifestação do STF.

Em que pese na Constituição Federal não haver disposição expressa impondo
a observância aos estados membrcs das regras de processo legislativo federal -, o STF, na
ADI 858, decidiu, com base na simetria qüe a eles cabe respeitar as mesmas regtas do
processo legislativo federal, jnclusive no tocante a jniciatjvas reseffâdas.

RelaÍivamente à alterâção proposlâ âo artigo 23, em que pese entendamos
que não se tata de regra de processo legislativo, quer nos pa(ecer que será temerário ìegislar
de forma diferente da CoNtituição, uma vez que isso levar'á esta Casa a dispêndios que não
havcriam se sc obedecesse à sinetda (nos casos de licenço para tatamento de saúde, de
licença para tratar de interesse pafiicular e de licença maten'idade).
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Vejâ-se que os dispêndios ocorreÌão porque a Câmâra teria que pagar o
suplente, uma vez que Destes três casos ocorre o seguinte:

. a) a licença por motivo de saúde a pafiir do 16" dia é c1e responsabilidade da
Previdência Social;

b) a licença natemidade é integralmente cle responsabilidade da Previdência
SociaÌ:

c) a licerrça para tratar de assuìtos particLr]aÌes não é rcmuneracla.

Esta Câsâ já legisÌou que o suplente será convocaclo nos casos de
afastame[to de Vereador por cleterminação do Poder Judiciário (sem obseNância dos 120
dias), que também resuitou em dispêndio para estâ Casa (uma vez que vereador afastado
judicìalmente geralmente mantém a percepção de seu subsídio) mas note-se q$e esta hipótese
I1ão está expressamente prevista na Constituição Fedefal e, potanto, in tese, não estaria
sujeita ao p ncípio da simetriâ. Ademais, se vríios vereadores fossem afastados ficaria
prejudicado o quórum para a votação e a própda representatividade.

Também esta Casajá aulodzou a çonvocação de suplente em face de licença
pârâ tfatâÌnento de saúde de vercador antes dos 120 dias. Na ocasião, a Procura<loria Jürídica
desta Casa entendeu que era possível a convocação uma vez qúe o licenciado apresentou dois
atestados com prazo totaÌ de 158 dias, estando preenchido o requisito legal de 120 dias (ver
cópia ancxa a cstc paÌcccr).

Desta folma. concÌuímos ser de duvidosa constilucionalidade as alterações-
propostas que autorizan _
Constitúção Federal íno caso de licenca maternidade. de licença por motivo de saúde e de
licencâ para triÌtiìÌ de ijssunlos Daniculares). l'ìaja vista o dispêndio econômico cue tais-
coniocâcões suscitaÌão. Nesse sentido é a odentacão da Consultoria ND.T (cópiâ ânexa a este

Relativamente à alteração proposta ao artigo 31, tÌata-se íitidamente de
regra de processo legislativo. Em que pese a ConstitÌÌição Federal estabeleça o prazo de dois
dias (sem â expressão úteis), nos parece óbvio que tais diâs serão úteis, uma vez que ninguém
tra-balha em dias não úteis, razâo pela qual não vislumbramos óbice na alteraçãc.

pe gltÇ
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5, Ainda a alteração proposta
compatibilídaíle com â LF n" 12.527, de 18 de
Informação), que assim dispõe:

"ArÍ. 11. O órgão ou enÍìdade pública deverá autorizar ou concedet o
acesso irne.liato à iníoltuação disponíNel.

S lQ Não sendo possíNel concedel o ãcesso Ìtfiediato, na forma atsposra no
capaL o ótgão ou entidade que receber o pedido deveró, em pÌozo nìo
saperiot a 20 (vinte) dias:

I - comunícar a data, local e modo para se realizar a consulta, qíètuur a
rcprcdução o1t obter a certidão;

II - índicnl ãs lazões de íato ou de direiÍo dd recu.ra, loÍol ou partiaÌ, do

acesso prelendido; ou

III - comunícar qüe ntio posslti a ìnformação, itldícar, se for do seu
conhecimento, o órgão ou a entidade que d detém, ou, ainda, remeter o

' 
rcquerimento a esse órgtìo ou enridade, cieníifcando o i teressado dQ
renlessa de seü pedido de íníormdçao.

g 2Q O prazo rcJerido no $ la podeni ser prorrogailo por maìs 10 (dez)
diãs, mediante justücatita exprcssd' .!o qual seú. cie firtcado o

. rcqaercnÍ4

S 3a Sem prcjuízo da segúa ça e da proteção das ínformações e do cumprimento
da legislação aplicá',,e|, o órgão ou entìdade poderá oíerecer meíos para que o
púprio requercnte possa pesquisar a íníornação de que necessital

S 4a Quando não íor autorizado o acesso por se lratar de iníormaÇão loíãÌ ou
parcialmente sigíloÍa, o rc(percnte dereró ser útÍormado sobre a possìbilidade dc
recurso, prazos e corldições para sua interposição, devendo, aìnda, selJhe
ìndicada a auturi,Ìd,Ì! (ontpel?ntc lara suo af!(ìaçào.

S 5a A infomaçdo armazenada em Íormato digital seláíomecida nesse íomalo,
caso haja anuência do reqaerente,

PÉ 2I&
çt: JG

ao art. 63 da LOM tem parcial
novembro cle 2011 (Lei de Acesso à

a,
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! {fz Caso a iníornação salicitada estajã dísponfiel .o públìco en Jonnato
impresso, eleb'ônìco ou em qualquer outro neio de acesso ut1ì',,efia|, serão
ìnfornados ao requercl1le, pol escríto, o lugar e tt finntt pela qual se poderá
consu ar. obter ou reproduzír a reíerida ìnJormação, procedíne lo esse que

desonerará o órgão ou entìdade públíca da obrìgação de seuJarnecìmento dbelo,

sah,o se o requerente decfurur nAo dispor de leios para redlizar Por sì mesmo latis
procedìnentos."

Dissemos parcial compatíbilidade po(Ìuei como se vê, a lei federal ainda
prevê a possìbilidade de pronogação de tal prazo (ver $ 2". suprâcitâdo) Desta 1òÌmâ,
sugerinos a âpresentação de emenda âo ort. 6'do projeto para o fim de se lhe dar a
seguinte redaçâo:

'AÌt. 6' O afiigo 63 da Lei Olgânica do Município de LoÌldrina passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 63. Os Poderes Executiao e Legislativo são obrigados a atender às
requisições judiciais no pmzo fixado pela autoriclade judicifuia e a fotnecer a
qualquer cidadão, para defesa de seus direitos e esclarecinìentos de situações
de seu interesse pessoal, no prazo máximo de 20 (vinte) dias (podendo ser
prorrogâdo por mais dez dias, mediante justificativa expressa, da qual
será cientificadâ o requerente) certidões de atos, contratos e dccisões, sob
pcna de responsabilidade da autoridade ou serwidor.Ìue negar olr retâl dâr a
sua expedição.

6. Não há criticas a fazer quanto ao aspecto regimental c de técdca
ÌegisÌativa.

7. Observado o disDosto nos itens 4 e 5 deste Darecer. nada lcmos a opoÌ ã
tran'ìitação do presente plqieto por esta Casa relativamenteàsal
a 3". 5" e 7 ' do p@ig!q-

/ )

it',n
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Relativamente ao disposto no art. 4o, sugerimos que se dê ao disposiúvo a
segu.inte redação :

"Art. 4' O $ 3' do artigo 23 da Lei Orgânica do Município de Londrina passa
a vigorar com a seguinte redação:

$ 3" O suplente será convocado no caso de taga e tle licenças prevístas nos
ìncisot I e III deste artigo , desde que superiores a 120 (cenÍo e vinte dias),
e deverá tomqr p6se no plazo de 15 (qui ze) di.:ts, sabo otiro justo aceito
pela Câmara. "l

Relâtivâmente âo disposto no ârt. 6', sugedmos que se lhe apÌesente
emenda com a redação sugerida no item 5 deste parece.,

Londrina, 10 de março de 2016.

t)i,r;\,Q-
"ïl#"Ji"1ïí#*

ìA Ìicerya matomjdade e a licençâ pata trataÍ de assuntos paÌtjcüìarcs não são superiores a 120 diâs.
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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

VOTODACOMISSAO

AO PROJETO DE EMENDA A LEI ORGANICA N" 2/2016

Os membros da Comissão de Justiça, Legislação e Redação, corroboram o
parecer exarado pela Assessoria Juddica dosta Casa, e manifestarn-se &y9l4yçh949 à
üamitaçâo do presente Projeto de Emenda à Lei Orgânica do Município de Londrina, com
às Emendas números I e 2 que ora apresentamos.

No que tange às alterações do"caput" dos artigos 14 e 1ó a Lei Orgânica do
Município, o Vereador Professor Rony Alves, vota em separado.

Sala de Sessôes.2l de março de 2016.

ACOMISSÃO:

Jamil Janene
Membro

or Rony
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COMISSÃO DE JUSTICA, LEGISLAÇÃO E REDACÃO

VOTOEMSEPARÂI)O

No que tange às alterações do"caput" dos arligos 14 e 16 a Lei Orgânica do
Munioípio, o Vereador Professor Rony Alvcs, vota gm sepaÍado por entender que ambos
dispositivos devam peruârecer a paÌavra "mais idoso".

Sala de Sessòes. 2l de marco de 20i 6.

ACOMISSÃO:

CA N" 2/2016


